
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0060 DE 20 DE JUNHO DE 2.016 DE INICIATIVA POPULAR, QUE DENOMINA “AGENTE AMBIENTAL” O TRABALHADOR AUTÔNOMO NA CATAÇÃO DE MATERIAL RECICLÁVEL.

Trata-se de Projeto de Lei de Iniciativa Popular, que denomina de “Agente Ambiental” o trabalhador autônomo na catação de material reciclável. 

A iniciativa popular vem prevista no artigo 34 da Lei Orgânica do Município, bem como nos artigos 244, inciso I e 245 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

A matéria é de interesse local, conforme previsto no artigo 30, I da Constituição Federal, contando com interesse específico do Município, observando-se o disposto no artigo 34 da Lei Orgânica.
Da justificativa acostada ao Projeto de Lei, extrai-se o objetivo para essa denominação:

“Os trabalhadores na catação de materiais recicláveis prestam importante trabalho para a limpeza do município e para o meio ambiente. Eles são os atores principais no trabalho de reciclagem, atuando como o elo da reciclagem dos resíduos que são despostos nos domicílios.

Diante da relevância desse trabalhador, nada mais justo que ele seja valorizado como um agente que colabora para a limpeza pública e para a conservação do meio ambiente. O reconhecimento de que eles atuam como verdadeiros agentes ambientais no município, irá transmitir a essa classe trabalhadora o devido respeito e criará oportunidades para a elaboração de políticas públicas inclusivas.”





Primeiramente cumpre informar que o termo “catador” é realmente a designação técnica utilizada por nosso ordenamento jurídico para a identificação desses trabalhadores, como se pode observar da Lei de Licitações ao cuidar de um dos casos de dispensa (art. 24, XXVII da Lei 8666/93):

“na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública”.





Ademais, a atividade profissional dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis é reconhecida pelo Ministérios do Trabalho e Emprego desde 2002, segundo a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).





Cabe salientar que o Decreto nº 7.405, de 23 de dezembro de 2010, instituiu o Programa Pró-Catador visando promover e integrar ações empreendidas pelo governo federal voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, destinadas ao fomento e apoio a organização produtiva dos catadores, melhoria das condições de trabalho, ampliação das oportunidades de inclusão social e econômica e expansão da coleta seletiva de resíduos sólidos, da reutilização e da reciclagem por meio da atuação desse segmento.





Com efeito, os catadores de matérias reutilizáveis e recicláveis desempenham papel fundamental na implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), com destaque para a gestão integrada dos resíduos sólidos. De modo geral, atuam nas atividades da coleta seletiva, triagem, classificação, processamento e comercialização dos resíduos reutilizáveis e recicláveis, contribuindo de forma significativa para a cadeia produtiva da reciclagem.

 



Sua atuação, em muitos casos realizada sob condições precárias de trabalho, se dá individualmente, de forma autônoma e dispersa nas ruas e em lixões, como também, coletivamente, por meio da organização produtiva em cooperativas e associações. 

 



A atuação dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, contribui para o aumento da vida útil dos aterros sanitários e para a diminuição da demanda por recursos naturais, na medida em que abastece as indústrias recicladoras para reinserção dos resíduos em suas ou em outras cadeias produtivas, em substituição ao uso de matérias-primas virgem.
Portanto, a valorização desses trabalhadores como colaboradores da limpeza pública, ajudando na conservação do meio ambiente, fomentada por meio desta Lei Municipal, realmente reconhecerá a importância deste tipo de trabalho, criando oportunidades para sua inclusão em políticas públicas.

As condições previstas para um Projeto de Lei de Iniciativa Popular, diante do que dispõe o artigo 245 do Regimento Interno da Câmara Municipal (RI), foram respeitadas, como se pode aferir.

Conforme certificado pela Diretoria Administrativa desta Casa, a proposição encontra-se acompanhada de 1197 (um mil, cento e noventa e sete) assinaturas certificadas pelo Cartório Eleitoral.

Pela certidão do Cartório Eleitoral da Comarca, extraída de pesquisa no site do Tribunal Superior Eleitoral (referente ao ano de 2012), o eleitorado do Município de Botucatu, apto a votar nas últimas eleições, foi de 91.397 eleitores.

Nesse ponto, foi solicitada à Diretoria Administrativa uma pesquisa mais recente, na qual resultou um total de 98.151 eleitores em 2016, estando o número de assinaturas suficientes para essa iniciativa popular, observando o disposto no artigo 245, inciso IV do Regimento Interno:

IV - O Projeto será instruído com documento hábil da Justiça Eleitoral, quanto ao contigente de eleitores alistados no Município, aceitando-se, para esse fim, os dados referentes ao ano anterior, se não disponíveis outros mais recentes;

Nesse passo, resta verificada a exigência de o Projeto de Lei de Iniciativa Popular ser subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado do Município, diante do que dispõe o artigo 34 da Lei Orgânica.

As assinaturas, em formulário padronizado da Câmara Municipal, foram acompanhadas do nome completo legível, devidamente certificadas pelo Cartório Eleitoral (art. 245, II do RI).

O projeto foi protocolizado na forma regimental desta Câmara, e no dia 20 de junho, por ocasião do expediente da Sessão, foi realizado o sorteio de três Vereadores para exercerem os poderes ou atribuições conferidas pelo Regimento Interno ao autor de Proposição (art. 245, V e X, RI). 

Importante ressalvar que o primeiro signatário da lista poderá usar a palavra para discutir o Projeto de Lei, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, em Plenário, nos termos do artigo 245, VII do RI.

Também foi observado o disposto no inciso VIII do artigo 245 do Regimento Interno, estando o Projeto de Lei restrito a um mesmo assunto.

Por fim, importantíssimo ressaltar que o projeto de lei de iniciativa popular terá a mesma tramitação dos demais, apenas ressalvadas as observações acima descritas pelo artigo 245.

No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.

O mesmo se diga em relação ao cumprimento das regras prevista no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à Comissão de Meio Ambiente e Assistência Social, bem como à Comissão de Defesa do Cidadão e dos Direitos Humanos.
O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 28 de junho de 2016.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo
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